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JUSTIFICATIVA 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2021
Processo Administrativo 014/2021
REFERENTE: A finalidade da presente Dispensa de Chamamento Público é a celebração de parceria com a ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE - ARES, inscrita no CNPJ sob o nº 05.083.071/0001-19, com sede à Av. Pedro Kravicz nº 143, Vila 
Rica, Bairro São Sebastião na cidade de União da Vitória - PR, por meio da formalização de Termo de Fomento, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à referida Organização da Sociedade Civil (OSC), previstos na Portaria nº 369, de 29 de abril de 2020 para execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, cujos valores foram pactuados em reunião do Conselho Municipal de Assistência – CMAS, conforme condições estabelecidas no Termo de Fomento.

RESUMO: Termo de Fomento com a ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE - ARES, de União da Vitória – PR.

DA JUSTIFICATIVA:

Os fins da Administração Pública Municipal, segundo o mestre Hely Lopes Meirelles, “resumem-se num único objetivo: o bem da coletividade administrada”. Presente este pensamento, verificamos que para proporcionar tal fim, necessário se faz que a Administração Municipal possa através de seus departamentos e secretarias, atender ao cidadão, proporcionando o bem-estar coletivo. Todavia nem todos os serviços de interesse público são realizados pelo Município, necessitando para atingir o “bem comum”, estabelecer parcerias com Organizações da Sociedade Civil.

No que tange às parcerias, o Estado
 busca “por meio de parcerias consensuais, fazê-lo junto com entidades do Terceiro Setor que tenham sido criadas enfocando certo propósito de interesse público buscado em concreto, e possam assim, se encarregar de sua execução de uma forma mais participativa e próxima da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o Estado e as entidades da sociedade civil integrantes do Terceiro Setor, também conhecido como o espaço público não estatal”.

Considera-se, também, que o poder público tem a responsabilidade de desenvolver a função protetiva dos indivíduos e suas famílias, para prevenir situações de risco e rompimentos dos vínculos familiares e comunitários, mas que realiza este serviço através de execução indireta, ou seja, através de parceria com as organizações da sociedade civil.

Nesta ótica, a ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE – ARES de União da Vitória - PR desenvolve desde o ano de 2002, atividades voltadas à prestação de serviços de assistência social e de acolhimento estando credenciada pelo órgão gestor dessas respectivas políticas públicas.

Observa-se ainda que a ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE – ARES tem em seu estatuto, que é uma associação de direito privado, sem fins econômicos, de finalidade social e filantrópica que tem, dentre outras, a finalidade de promover assistência a doentes, do sexo masculino de 18 a 60 anos, com dependências químicas, de álcool e outras drogas e portadores de transtornos mentais decorrentes, visando o desenvolvimento de programa de manutenção em sobriedade para pessoas que admitem um comprometimento em dependência química, e que estejam dispostas de livre e espontânea vontade, a conviver em um recanto para buscar a libertação da dependência e a revalorização da vida.
Os serviços oferecidos pela ARES são essenciais aos usuários e possibilitam o atendimento das determinações constitucionais que se refere à dignidade da pessoa humana, fundamentalmente o direito universal à Assistência Social e a Saúde, conforme previsto na Lei nº 8.742, de 07/12/1993 – LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social, bem como desenvolve serviços na área de Assistência Social conforme prevê a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009 – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, estando inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social.
Com atuação nas áreas de assistência social e saúde, prevenção, defesa e garantia de proteção integral e outros, sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, com duração indeterminada, tem ainda por objetivo a garantia da privacidade, respeito aos costumes, tradições e diversidades, cuja capacidade de atendimento é de até 25 (vinte e cinco) pessoas. Trata-se de serviço de proteção social especial de alta complexidade que garante o acolhimento de longa permanência ou não, quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com familiares.
Resta demonstrado também, que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da ARES, ora avaliados, são plenamente compatíveis com o objeto proposto no Plano de Trabalho, que cumpre todos os requisitos legais exigidos para o mesmo, bem como no mérito da proposta contida neste, está tudo em conformidade com a modalidade de parceria adotada.

A ARES desenvolve suas atividades há muitos anos, atendendo com qualidade, dedicação e presteza os usuários em situação de vulnerabilidade, sendo de importante valia e de fundamental necessidade, registrar a reciprocidade de interesse das partes (Prefeitura e Ares) na realização, em mútua cooperação, desta parceria, uma vez que no município de Porto União não há nenhuma instituição que ofereça esse serviço de acolhimento.

Observa-se pelo Plano de Trabalho e Relatório de Atividades apresentado, com descrição da infraestrutura e da equipe de profissionais, a viabilidade de sua execução. Para tanto compõem o mesmo, o cronograma de desembolso dos recursos, que está dentro de valores de mercado e em consonância com a disponibilidade financeira da Administração Municipal. 

A parceria, ora proposta, proporcionará apoio financeiro, no sentido de somar ações para fortalecer os trabalhos desenvolvidos em prol da Instituição.
A Comissão de Monitoramento e Avaliação irá utilizar dos meios disponíveis, com auxílio de profissionais das áreas do Município, para fiscalizarem a execução da parceria, assim como deverá estabelecer os demais procedimentos que serão adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos.

Diante desta situação constatada no Município, se faz necessária a presente celebração do Termo de Fomento com a ASSOCIAÇÃO RECANTO DA SOBRIEDADE – ARES de União da Vitória – PR, de acordo com o disposto na Lei 13.019/2014, com suas alterações posteriores, o que no caso está presente todos os requisitos para a Dispensa do Chamamento Público.

Assim, diante do Tudo Exposto: Conforme o que foi apresentado a esta Comissão, diante de toda a documentação juntada, atendidos os preceitos do Art. 30, Inciso VI da Lei 13.019/2014, e suas alterações, encaminhamos a presente Justificativa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, sugerindo a referida Parceria com Dispensa do Chamamento Público e posterior assinatura do Termo de Fomento.

Porto União (SC) 07 de dezembro de 2021.
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